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SlJi"IUL.A REFORMULA E DA NOVA REDAÇAO A LEI
QUE DISPGE SOBHE O CONSELHO MUNI-
CIPAL DOS DIHEITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE, HEEDICIONA O CON-
SELHO TUTELAR E O FUNDO DOS DI-
REITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN-
TE E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

A CAMARA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Estado do
• ParH-::~\nlf:\~l i:1prO\lOU e eu, F're'fe:.l.to !"1unicipt':\l sanciono d sE~guinte Lei:

TITUL.O I

':r' D;:\S Dl tlPOSIÇClES
ART. l° - Esta Lei

nici.pal dos Dir-eitos da Crian~a e do
rais para a sua adequada aplicaç~o no

i3EnAIS

disp~e sobre a Política Mu-
Adolescente e as normas ge-
municipio de Grandes Rios~

ART~ 2° -- O atendimento dos Direitos da crian~a
e do adcilescente no município de Grandes Rios, será feita através
de um conjunto articulado de a~bes sociais básicas, governamen-
tais e n~o governamentais como~ Educa~ào, Saúde, Recrea~~o, Es-
portes, Cultura, Lazer, Profissionaliza~~o e outras que se fizer
'1ecessérias, assegurando-se em todas elas o tratamento com digni-
dade e respeito à libredade e à convivência familiar e comunitá-
ria~• llcaput.11 dr:~ste

('\RT • 1co
ar~t.içlo SE?r~O

As a~~e5 básicas a que
implementadas através de:

~::.(,:'? r"e f E-r e o

111 - Serviços
tendimentos médicos e psicossocial
maus tratos, explora~~o, abusos de
opress~o~

s~oc::La, 1 ,
r' E'2ffi ,

I - Políticas sociais básicas;
11 - Poli"ticas e programas de assistência

em caráter sLtpletivo, para aqueles que deles necessita-

especiais de prevenç~o e a-
às vitimas de negligência,

qualquer ordem, crueldade e

IV
zaçào de pais e responsáveis
recidos;

Servi~os de identific:a~~oe locali-
das crian~as e adolescentes desapa-



-.

v - Prote~~o jurídico-social por Entida-
des de defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; norteando
esforços na busca das transformaçbes que forem necessárias~

VI -- Incentivos e promo~~o a eventos para
a atualiza~~o permanente dos profissionais governamentais ou n~o,
envolvidos no atendimento direto à crianças e adolescentes;

VIr - Serviços de capta~~o de recursos via
Fundo Municipal e formalizaç~o do Plano de Aplica~~o;

VIII - Servi~os de concessâo de Auxilios e
subven~~es a Entidades envolvidas no atendimento às crianças e
aos adolescentes, de acordo com normas previstas no Regimento
Interno;

• Póblicas
çoamento

e Privadas
e consecu~~o

IX - Promo~~o de interc~mbio com Entidades
e organismos congenêres, visando o aperfei-
dos objetivos propostos;

X
pIa da Política Municipal

- Serviços de difus~o e divulga~&o am-
d(~estinada ià cr-j:anr;:a f? clt] adc:d.E'~::.cerd:.e~

prestada
qualquer

ART. 3° - A polltiça de assistência social será
de forma precípua a todos que dela necessitarem sem
distin;~o ideológica~

•

PARAGRAFD UNICD - E vedada a criaçào de progra-
ma de caráter cvompensat6rio da auseência ou insuficiência das
politicas sociais básicas no munic1pio de Grandes Rios, sem pré-
via manifesta~~o do Conselho Municipal dos Direitos da Crian~a e
do Adolescente~

TI TUI_O II

POLITICA DE ATENDIMENTO

Cr'\P I TULO I

D~\S DI SPOS Ir,~:e1ESPREL.IIvlINi4RES

to",. da
(]uint.es

ART.
Crian~a e do
estruturas~

4° - A Política de atendimento dos Direi-
Adolescente será garantida através das 5e-

I - Conselho Municipal dos Direitos da
Crian~a e do Adolescente;

I I
Crian~a e do Adolescente;

F'undo l'1unicipi::\J. dos Direitos da

III
Crian~a e do Adolescente.

Conselho Tutelar dos Direitos da
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•

CAI:'ITULO II
DO CClNSEL.HO l'1UNIC IPAL DClS DI F:EITOS

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
SE(;r.iO I

DA CRIAÇ~O E NATUREZA DO CONSELHO
ART" 5° - Fica criado o Conselho Municipal dos

Direitos da Crian~a e do Adolescente~ como Org~o normativo, con-
sultivo, deliberativo~ controlador e fiscalizador das a~~es em
todos os níveis, vinculado a Divis~o de Administra~~o da estrutu-
ra organizacional do Governo Municipal~

SEÇF\[] 11

DA COMPETENCIA DO CONSELHO
ART. 6° - Compete ao Conselho Municipal dos Di-

reitos da Crian~a e do Adolescente:

I - Formular a Politica Municipal dos Di-
reitos da Crian~a e do Adolescente, fixando prioridade para con-
secuç~o das aç~es, a capta~~o e a aplica~~o de Recursos~

11 - Zelar pela execu~~o dessa política, a-
tendendo as peculiaridade das crianças e dos adolescentes, e de
suas famílias de seus grupos de vizinhanças, e dos bairros onde
se localizam seus tlabitat;

111 - Formalizar as prioridades a serem in-
cluidas no planejamento do Municipio, e~ tudo qu~ retira ou possa
afetar as candi~~es de vida das crian~as e dos adolescentes;

IV - Estabelecer critérios, formas e meios
de fiscalizaç~o das a~~es governamentais e n~o-governamentais di-
rigidas à inf~ncia e à adolescência no ~mbito do Município, que
possam afetar as suas delibera~Oes;

v - Registrar as Entidades governamentais
e nâo-governamentais de atendimento dos Direitos da Crian~a e do
Adolescente que mantenham programa de~

a) - Orienta~~o e apoio sócio-familiar;
b) - Apoio sÓcio-educativo em meio aberto;
c) - Coloca~~o sócio-familiar;
d) - Abrigo e liberdade assistida;
e) - Semiliberdade; e
f) - Interna~~o, fazendo cumprir as normas

previstas no Estatuto dos Direitos da Crian~a e do Adolescente
(Lei Federal nO 8069 de 13 de julho de 1~990);



!5f~1hos
FeLos ;

VI - Fi}:ar números quantitativos de Con-
Tutelares a serem implantados no município de Grandes

VII
bem como adotar todas as
a realizaç~o da escolha
no Cons~lho Tutelar~

Regulamentar, organizar, coordenar,
providências que julgar necessárias para
e posse dos membros eleitos para atuarem

SEf,:l'lC!III

•
DA ESTRUTURA BASICA DC! CC!NSELHC!

ART~ 7° - O Conselho Municipal dos Direitos da
Cri.an~a e do Adolescente fica vinculado à Divis&o de Administra-
ç~o Municipal e é formado por 12 (doze) membros, evidenciados por
notória honestidade e dedica~âo às causas sociais no município de
Grandes Rios, sendo composto paritariamente da seguinte forma:

I - I (hum) repy"esentante da Divis~o Mu-
nicipal de Educaç~o e Cultura;

11 - 1 (hum) representante da Disis~o Mu-
nicipal de Saúde Pública;

I I I
nieipal de Administra~~o;

- 1 (hum) representante da Divis~o Mu-

de Pais
mendador

IV - 1 (hum) representante da Associa~~o
e Mestres e do Conselho Escolar do Colégio Estadual Co-
Geremias Lunardelli-Ensino de l° e 2° Graus;

v - I (hum) representante da Divis&o Mu-
nicipal de Recursos Humanos;

• VI
vangélicas de Grandes Rios;

1 (hum) representante das Igrejas E-

VII - 1 (hum) representante da OAB;

IX - I (hum) representante do Sindicato
dos Trabalhadores Rurais de Grandes Rios;

x - I (hum) representante da Loja Ma~Oni-
ca S~o Joâo de Grandes Rios;

XI - I (hum) representante da Associaç~o
Comercial de Grandes Rios;

XII - 1 (hum) representante do clero da
Paróquia S~O Judas Tadeu de Grandes Riosü



•

PARAGRAFO UNICO - Com a finalidade de dar" segu-
ridade continua dos trabalhos do COTlselho dos Direitos da Criança
e do Adolescente, para cada membro indicado será concedido um
suplente, para a avaga especifica e Org~os pelo qual o membro é
vinclJlado.

ARTu BCI - O Conselho Municipal dos Direitos da
Crian~a e do Adolescente, reunir-se-á numa l~ reuni~o, elegendo
entre seL1S pares, o Presidente e Vice-Presidente, num quorum mí-
nimo com a maioria dos membros presentes para o cumprimento do
mandatou

PARAGRAFO UNICO - Fica outorgado ao Presidente
escolhido, à indica~~o dos demais membros que compor~o a Direto-
ria, tantos, quantos forem necessários ao bom desempenho do CMDCA
do municipio de Grandes Riosu

PARu 9° - A fun~~o dos membros do Conselho Mu-
nicipal dos Di.reitos da Crian;a e do Adolescente CMDCA é conside-
rada de interesse público relevantes e n~o será remunerado.

SEç:I''lOIV

DO MANDATO DOS CONSELHEIROS

ART. 10
(dois) anos consecutivos~

Os conselheiros ter~o mandato de 2

•

PARAGRAFO la - O mandato dos conselheiros indi-
cados pelos ~rg~os Públicos será cumprido pelo titular da Pasta,
que perderá automaticamente ao deixar o Cargo do Org~o ou Secre-
tarias.

PARAGRAFO 2c~ - O mandato dos conselheiros e
respectivos suplentes, indicados pelas Institui~ôes n~o-governa-
mentais sSI-é de 2 (dois) anos, sendo permitida uma recondu~~o por
igual perlodo •

PARAGRAFO 3CI - Aplica-se igual direito aos con-
selheiros de ~rg~os governamentais o previsto no parágrafo ante-
rior na sua lntegrau

PARAGRAFO
suplente será para completar

4<1 - Em caso de vaga, a nomea~~o do
o prazo do mandato do substituto.

PARAGRAFO 5c~ - O mandato dos membros do Con-
selho Municipal dos Direitos da Crian~a e do Adolescente será
considerado extinto antes do término do.mandato previstos nos se-
guintes casos~

a) - Morte;
b) - Renúncia;
c) - Ausência injustificada por mais

de 5 (cinco) reuniôes consecutivas;
d) - Doen~a que exija o licenciamen-

to do Conselheiro por mais de 2 (dois) anos;
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e) - Procedimento incompativel com a
dignidade das fun~bes~

f) - Condena;~o por crime comum ou
de responsabilidade: e

g) - Mudan~as de residências do Mu-
nicipio de Grandes Rios"

SEÇl'10V

Df~S REUN IClf::S

ART. 11 - O Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente reunir-se-á ordinariamente~ na forma e
periodicidade estabelecida em Regimento Interno~

SEÇl'10VI
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

ART. 12 - O Poder Público, especificamente a
Divis~o de Administraç~o MIJnicipal do municipio de Grandes Rios,
providêncj,ará as condiçbes materiais e os recursos necessários ao
funcionamento do Conselho~

PARAGRAFO ~NICO - A forma de funcionamento,
horário de trabalho e outras especificaç~es, ser~o estabaleeidas
no Regimento Interno.

CAP ITUl_O III

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

::iEÇAOI

DA CRIAÇl'10 E NATUREZA DO FUNDO

ART~ 13 - Fica criado o Fundo Municipil dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente, como captador e aplicador de
r'ecursos a serem utilizados, segundo as delibera~~es da Divis~o
de Finan~as Municipal Seç~o de Tesouraria~

i:,EÇAOII

DA CONSTITUIÇ~O E GEReNCIA DO FUNDO

ART. 14
Crian~a e do Adolescente será

O Fundo Municipal
constituído de,

dos Di)-ei t.o~;de.,

a) - Dota~bes Or~amentárias;
b) - Doa~bes de Entidades Nacionais e

Internacionais, governamentais voltadas para o atendimento dos
Direitos da Crian~a e do Adolescente;



c) - Doa~~es de pessoas físicas e jurí-
dicas, inclllsive aquelas incluso nos térmos do Art. 260 da Lei nO
8.069 de 13 de julho de In990;

d) - Contribui~bes voluntárias;
e) - A Receita resultante das aplica~bes

financeiras dos recursos dispon1veis;
g) - O produto de vendas de materiais,

publica~~es e eventos realizadosu

ARTu 15 - O Fundo dos Direitos da Crian~a e do
Adolescente será gerido pelo Titular da Divisâo de Administraç~o
Municipal, auxiliado pelo Titular da Divis~o de Finan~as Muni-
cipal, Se~~o de Contabilidade, tornando responsáveis pelas pres-
ta~bes de contas, elabora~~o de orçamentos e apresentaç~o de ba-
lan~os do Org~o.

DA COMPETENCIA DO FUNDO
:3EÇAO III

• Mn" 16 Compete ao Fundo Municipal:

I - Registrar os recursos orçamentários
próprios do Munic1pio ou a ele transferido Sln beneficj.o do Con-
selho Municipal dos Direitos da Crian~a e do Adolescente, pelo
Estado ou pela Uni~o;

Município de
outra doa~~o
lescente;

r3Ti-.:\ndeS',
qualquer

11 - Registrar os recu~sos captados pelo
Rios, através de convênios, consórcios ou

ao Fundo dos Direitos da Crian~a e do Ado-

IV - liberar os recursos a serem aplicados
em beneficio das crian~as e adolescentes, nos têrmos das Resolu-
~~es do referido Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente; e•

111 - Manter o
aplica~ôes financeiras levadas a efeito
das Resolu~bes do Conselho Municipal dos
Adolescente;

controle escrituraI das
no Município, nos térmos
Direitos da Crian~a e do

v - Administrar os recursos. especificos
para o programa de atelldimento dos Direitos da Crian~a e do Ado-
lescente, norteando todos os interesses dos Orgàos a fins~

SEÇI'lOI
DA CRIAÇ~O E NATUREZA DOS CONSELHOS

ARTu 17 - Fica criado o Conselho Tutelar como
Org~o permanente e autOnomo~ n~o jurisdicional encarregado pela
sociedade de zelar pelo cumprimento dos Direitos da Criança e do
Adolescente, definido em Lei.



fiE ~;iÕlDI I

DDS MEMBRDS E DA CDMPETeNCIA DD CDNSELHD

ART~ 18 - Cada Conselho Tutelar será composto
de 5 (cinco) membros com mandato de 2 (dois) anos, sendo permiti-
da uma recondu~~o ao Cargo.

ART. 19 - Para cada
suplente designado para atuar no Conselho
tatado falha do Conselheiro Titular,
suplente assume o cargo imediatamente.

Conselheiro, haverá um
Tutelar caso seja cons-
o referido Conselheiro

•

•

ART. 20 - Compete aos Conselhos Tutelares, ze-
larem pelo atendimento dos Direitos da Crian~a e do Adolescente,
cumprincJo as atribui~bes previstas no Estatuto da Criança' e do A-
dolescente Lei Federal nO 8069 de 13 de julho de 1.990 (titulo V)
na sua integra .

HEpiO III

DA ESCOLHA DOS CDNSELHEIROS

ART. 21 - S~O requisitos para candidatar-se e
exercer as fllnç~es de membro do Conselho Tutelar~

I - Reconhecida idoneidade moral;
11 - Idade superior a 21 anos;
III - Residir no município de Grandes

Rios;
IV - Reconhecida experiência no trato com

crianças e adolescentes e tenha voca~~o para as causas sociais.

ART. 22 - Os Conselheiros serllioescolhidos pelo
voto facultativo dos cidad~os residentes no municj,pio de Grandes
Rios, através de processo de escolha coordenada pelo Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Crian~a e do Adolescente .

PARAGRAFO UNICD - Caberá ao Conselho Municipal
dos Direitos da Crian~a e do Adolescente além das normas previs-
tas, 1i>:ar as diretrizes para a composi~~o das chapas por ocasi~o
da escolha dos Conselheiros, tratar das impugnaçbes, pr'oclama~~o
e posse dos escolhidos~

ART. 23 - O processo de escolha dos membros pa-
ra composiç~o do Conselho Tutelar será presidido pelo presidente
ou membros nomeados do Conselho Municipal dos Direitos da Crian~a
e do Adolescente.
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•

SI~C;;i5jOI\I

DA REALIZAÇ~O E ESCOLHA DOS CONSELHEIROS

ART. 24 - O processo de escolha será convocada
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente sob
a orienta~~o do seu presidente, mediante Edital publicado e afi-
xados em locais visíveis para conhecimento de todos, 3 (três) me-
ses antes do término do mandato dos membros do Conselho Tutelar~

ART. 25 - E proibido a propaganda durante a
campanha para escolha dos membros do Conselho Tutelar por meio de
anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscri~~o em qualquer lu-
gar pdblico e particular, com exce~~o dos locais autorizados pe-
la Prefeitura Municipal~Ad'Referendum,do Presidente do CMDCA Con-
selho Municipal dos Direitos da Crian~a e do Adolescente.

PARAGRAFO UNICO - O local previamente escolhido
pela Prefeitura Municipal para uso de propaganda, deverá ser usa-
do por todos os candidatos em igualdade de condiç~es~

ARTn 26 - E vedada a propaganda eleitoral em
veiculos de comunica~~o social e a reali2aç~o de comícios e con-
centra~~es de qualquer candidato, admitindo-se somente a reali-
za~~o de debates e entrevistas, mediante Ad'Referendum do Presi-
dente do CMDCA, com local, data e horário pré-estabelecidos.

ARTn 27 - As cédulas para procedimento da es-
colha dos' Conselheiros do Conselho Tutelar deverá ser confeccio-
nadas pela Prefeitura Municipal, mediante modela previamente
aprovado pelo Presidente Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente"

ART. 28 - A juizo do Conselho Municipal dos Di-
reitos da Crian~a e do Adolescente CMDCA~ poderá a critério usar
outro método convencional para a escolha dos membros para forma-
ç~o do Conselho Tutelar' desde que convenientemente definido e sem
preJulzo da legisla~~o~

SEÇAO \I

DA PROCLAMAÇ~O, NOMEAÇAO E POSSE DOS ELEITOS

ART" 29 - Concluida a realiza~~o da escolha dos
Conselheiros que ir~o atuar no Conselho Tutelar~ o Presidente do
Conselho Municipal dos Direitos da Crian~a e do Adolescente,
proclamará o resultado, mandando publicar nos editais os nomes
dos candidatos escolhidos e o número de sufrágio recebido.

PARAGRAFO l° - 05 5 (c:inco) primeiros candida-
tos mais votados ser~o considerados os escolhidos, ficando os de-
mais, pela ordem de votos recebidos, considerados suplentes.



PARAGRAFO 2c~ - Havendo empate na escolha entre
2 (dois) ou mais candidatos, ser~o considerados escolhidos pela
ordem o seguinte:

I - O mais idoso;
11 - O candidato com maior grau de instru-

~gro,

apresentaçfuo de
área social e no

IIJ - O candidato
Curriculum Vitae, maior

trato com crianças.

que provar mediante a
tempo de experiência na

•

PARAGRAFO 3° - Os membros escolhidos, ser~o no-
meados pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da
CriaJ,~a e do Adolescente, tomando posse dó cargo de Conselheiro
no dia seguinte ao término do mandato do seu antecessora

PARA GRAFO 4° - Ocorrendo a vacüncia do cargo,
assLlmirá o suplente que houver adquirido o direito durante o pro-
cesso de escolha devidamente previsto a

,3EÇi'\O VI

ART~ 30 - S~O impedidos de servir no mesmo Con-
selho dos Direitos da Criança e do Adolescen'te~ marido e mulher,
ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irm~os~ cunha-
dos durante o cunhadio, tio e sobrinho~ padastro ou madastra e
enteado a

PARAGRAFO ~NICO - Estende-se o impedimento do
Conselheiro, na forma deste Artigo, em rela~~o à autoridade judi-
ciária e ao representante do Ministério P~blico com atuaç~o na
justi~a da Inf~ncia e da Juventude em exercício na Comarca, Foro
Regional ou Distrital~

E;EÇF-lOVI I

DAS ATRIBUIÇDES E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO

• l4F~:T~ ::.n -~ Compe~t.E~ ao Conselho Tutf21ar' t?}:el"'cer
as atribui~bes constantes do Arti,go 136 da Lei Federal nO 8069 de
13 de julho de 1.990, na integra.

P{)i":AGF:{lFO em I CO Incumbe também ao Conselho
Tutelar
qualquer
crian~as

receber posi~bes, denúncias, reclama~ôes ou queixas
pessoa por desrespeito aos direitos assegurados

e adolescentes, dando-lhes o encaminhamento devido~

de
C:~s

ART~ 32 - O Presidente do Conselho Tutelar será
escolhido pelos seus pares, logo na primeil-a Sess~o do Conselho.

ART. 33 - Na falta e impedimentos do presiden-
te, assumirá a Presidência sucessivamente~ o Conselheiro que pre-
encher as e>:igências constante no Artigo 29~Parágrafo segundo, dos
ITENS I, 11 e 111 respectivamente~
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ART~ 34 - As Sess~es ser~o instaladas com o
quorum mínimo de 3 (trés) Conselheiros~

ART~ 35 - O Conselho atenderá informalmente as
partes, mantendo registro das provid@ncias adotadas em cada caso
e fazendo consignar em Ata apenas os casos essênciais e relevan-
tes~

ART. 36 - O Conselho Tutelar deverá contar com
uma equipe técnica, com real conhecimento das questbes fundamen-
tais da crian~a e da juventude e manterá uma Secretaria Geral,
destinada ao suporte necessário ao seu funcionamento, utilizan-
do-se instala~Bes e funcionários cedidos pela Prefeitura Munici-
pal, por associa~~es, funda~ôes e Entidades de Classem

t1EÇl'l0 I I I

DA COMPET~NCIA DO CONSELHO TUTELAR

ART. 37 - Compete ao Conselho Tutelar~ determi-
J1Br aos 5 (ci.nco) membros escolhidos o cumprimento e disponibili-
dade durante o periodo todo de trabalho a servi~os do Conselho,
recebendo pela atividade remunera~~o compatível à fun~~o~

este Artigo
dendo para
selheiros~

PARAGRAFO
dos Conselheiros
isso o uso do

UNICO - A disponibilidade que trata
refere-se a atua~ào dia e noite, po-
sistema de revesamento entre os con-

ART. 38 - Aplica-se ao Conselho Tutelar no que
couber as regras de competência constantes do Artigo nel 138 e 147
da L.si Federal nO 8069 de 13 'de julho de 1.990, que determina:

I - Pelo domicilio dos pais ou responsá-
Vr:~:i.s;

11 - Pelo lugar onde se encontra a crian-
~a ou adolescente, à falta dos pais ou responsáveis;

• nal, será
observadas

PARAGRAFO l° - Ainda nos casos de ato infracio-
competente a autoridade do lugar da a~~o ou omiss~o,

as regras de conex~o, continência e preven~~o.

PARAGRAFO 2° - No caso de infraç~o cometida
através de transmiss~o simultânea de rádio e televis~o, que atin-
ja além da Comarca de Grandes Rios será competente para aplicaç~o
da penalidade, a autoridade judiciária do local da sede estadual
da emissoea ou rede, tendo eficácia nas outras retransmissoras~

PARAGRAFO 3c• - A execu~~o das medidas poderá
ser delegada à autoridade competente da residência dos pais ou
responsável ou do local onde se sediar a Entidade que abrigar a
crian~a ou adolescente.



SEÇ1'lOIV

DA PERDA DO MANDATO

ARTu 39 - Perderá o mandato o Conselheiro que
3lAsentar injustificadamente a 3 (três) sessbes consecuti,vas ou a
5 (cinco) sess~es alternadas, no mesmo mandato ou for condenado
por senten~a judicial irrecorrivel, por crime ou contravenç~o pe-
nalu

qualquer
Comarca,
Conselho
gal,sendo

PARAGGRAFO UNICO - A perda do mandato de
membro do Conselho Tutelar será decretada pelo Juiz da
mediante Drovoca~~o do Ministério Público, do próprio
Tutelar ou qualquer cidad~o, mediante representa~~o le-
assegurada ampla defesa~

TITULO III

•
DAS DISPOSIÇGES FINAIS E TRANSITORIAS

ART. 40 - As Entidades governamentais e n~o-go-
vernamentais, dever~o reunir-se em forum para escolher os repre-
sentantes que no prazo estipulado pelo Conselho, indicará os mem-
bros efetivos e suplentes para comporem o Conselho Municipal dos
Direitos da Crian~a e do Adolescente - OMDCArt

ART. 41 - No prazo de 30 (trinta) dias, os
membros dos Ól'g~OS e Organiza~ôes e que constam do Artigo 7° des-
ta Lei, tomarâo posse no Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, data que oficialmente será instalado o
Conselho no município de Grandes Rios~

ART~ 42 - Após 30 (trinta) dias da Instala~~o
do Conselho, os Conselheiros dever~o elaborar o Regulamento In-
terno do Org~o e elegerem entre seus pares, o Presidente e Vi-
ce-Presidente e demais membros que se fizerem necessários, inclu-
sive os respectivos suplentes~

• t~Jldos
para o

ART. 43 - No prazo de 60 (sessenta) dias, con-
da publicaç~o desta Lei, realizar-se-à a primeira elei~~o
Conselho Tutelar~

tigo será,
Artigo nO 24

PARAGRAFO lC~ - A elei~~o de que trata este Ar-
quanto a sua convoca~~o, de acor'do com o disposto do
desta Lei.

PARAGRAFO 2c~ - Os membros eleitos no processo
de escolha ser~o proclamados e empossados ilnediatamente.

ART" 44 - Enquanto n~o instalado o Conselho Tu--
telar, as atribuiç~es e ele conferidas ser~o exercidas pela auto-
ridade judiciária da Comarca de Grandes Rios, conforme prevê a
Lei Federal nO 8.069 Artigo 262 de 13 julho de 1.990.
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